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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA


EXTRATO DA ATA DA 11ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

REALIZADA NO DIA 21 DE DEZEMBRO DE 2017
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Ao vigésimo primeiro dia do mês de dezembro do ano de dois mil e dezessete, por volta das dez horas, reuniu-se o COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Bairro de Santo Antônio, nesta cidade, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Dirceu Barros, Procurador Geral de Justiça, que solicitou ao Secretário que desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Presentes os(as) Doutores(as): ADRIANA GONÇALVES FONTES, ALDA VIRGÍNIA DE MOURA, ANDREA KARLA MARANHÃO CONDE FREIRE, ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI, CARLOS ROBERTO SANTOS, CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA, CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE, ELEONORA DE SOUZA LUNA, FERNANDO ANTÔNIO CARVALHO RIBEIRO PESSOA, FRANCISCO DIRCEU BARROS, FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE, GERALDO DOS ANJOS NETO DE MENDONÇA JUNIOR, GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA, IVAN WILSON PORTO, JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO, JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA, LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, LAISE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, LUCIA DE ASSIS, LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE, MARIA BERNADETE MARTINS DE AZEVEDO FIGUEIROA, MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO, MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE, MARIO GERMANO PALHA RAMOS, NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, RENATO DA SILVA FILHO-Corregedor, em exercício, SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO, TACIANA ALVES DE PAULA ROCHA E VALDIR BARBOSA JUNIOR. Ausências justificadas dos Procuradores: Adalberto Mendes Pinto Vieira, Fernando Barros de Lima, Izabel Cristina de Novaes de Souza Santos, Janeide Oliveira de Lima, João Antônio de Araújo Freitas Henriques, José Elias Dubard de Moura Rocha, Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto, Maria Betania Silva, Norma Mendonça Galvão de Carvalho, Theresa Cláudia de Moura Souto, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa e Ricardo Lapenda Figueiroa e Zulene Santana de Lima Norberto. O Secretário registrou a presença do Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner. Verificada a existência de quorum regimental o Presidente declarou instalada a presente sessão e iniciou a leitura dos pontos da pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores; II. Comunicações diversas; III. Processo CPJ nº 023/2017 – Proposta de Projeto de Lei Complementar que altera a Redação do Artigo 27, referente ao estágio, da Lei Complementar Estadual nº 12/94 - Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Alda Virgínia de Moura; IV. Apresentação pelo Excelentíssimo Senhor Procurador de Justiça, Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima, de proposta de Minuta de Resolução, prevendo o remanejamento de atribuições entre os cargos de 13º Procurador de Justiça Cível e 24º Procurador de Justiça Criminal; V. Processo CPJ nº 019/2017 – Proposta de modificação e redefinição das atribuições das Promotorias Cíveis de Paulista. - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa; VI. Pedido do Excelentíssimo Senhor Ouvidor do Ministério Público, Dr. Antonio Carlos de Oliveira Cavalcanti, de dispensa das atribuições relativas ao cargo de 13º Procurador de Justiça Criminal, conforme parágrafo 3º do art. 26 –D da Lei Orgânica do MPPE. Passou aos pontos da Pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores: Colocada em apreciação as Atas da 9ª e 10ª Sessões Extraordinárias do Colégio de Procuradores de Justiça, respectivamente de, 14/11/2017 e 1/12/2017, foi aberta a discussão. Colocadas em votação, foram aprovadas, à unanimidade. O Colegiado decidiu inverter a ordem da pauta. V. Processo CPJ nº 019/2017 – Proposta de modificação e redefinição das atribuições das Promotorias Cíveis de Paulista. - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa: Após discussão a Drª. Luciana Marinho pediu vistas, o que foi concedido. III. Processo CPJ nº 023/2017 – Proposta de Projeto de Lei Complementar que altera a Redação do Artigo 27, referente ao estágio, da Lei Complementar Estadual nº 12/94 - Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Alda Virgínia de Moura: A Relatora apresentou o relatório e o voto favorável à aprovação da proposta, com ampliação do prazo de estágio para 2 (dois) anos, nos termos apresentado, apenas substituindo a expressão “não superior a um salário mínimo” por “não inferior a um salário mínimo”. Dr. Francisco Sales sugeriu a retirada do estágio obrigatório da proposta para ser regulamentado por instrumento próprio, mediante celebração de convênio com as instituição de ensino, e aprovação da proposta de regulamentação do estágio nos termos proposto (passando o § 2º a ser o § 1º e acrescendo o Art. 27-A A Procuradoria Geral, nos termos do artigo segundo, parágrafo terceiro, desta lei, poderá celebrar convênio com Instituições de ensino superior para admissão de estagiários, por prazo não superior a dois anos, para auxílio a membros e instituição e órgão da administração superior, de forma gratuita, sem percepção de bolsa de estudo, desde que sua realização seja requisito obrigatório pela Instituição de ensino para aprovação e obtenção de diploma, na forma que vier a ser regulamentada pelo Colégio de Procuradores de Justiça). A Relatora concordou e incorporou a seu voto a proposta do Dr. Francisco Sales. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, APROVOU A PROPOSTA NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA, COM O ADENDO DO DR. FRANCISCO SALES. IV. Apresentação pelo Excelentíssimo Senhor Procurador de Justiça, Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima, de proposta de Minuta de Resolução, prevendo o remanejamento de atribuições entre os cargos de 13º Procurador de Justiça Cível e 24º Procurador de Justiça Criminal: O Relator apresentou o relatório e o voto pela aprovação da proposta. Drª. Lúcia de Assis sugeriu excluir a menção à Procuradoria Regional de Caruaru, o que foi acatado pelo relator. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, APROVOU A PROPOSTA NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, COM A SUGESTÃO FEITA PELA DRª. LÚCIA DE ASSIS. VI. Pedido do Excelentíssimo Senhor Ouvidor do Ministério Público, Dr. Antonio Carlos de Oliveira Cavalcanti, de dispensa das atribuições relativas ao cargo de 13º Procurador de Justiça Criminal, conforme parágrafo 3º do art. 26 –D da Lei Orgânica do MPPE: O Presidente colocou em apreciação. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, APROVOU A PROPOSTA. II. Comunicações diversas: O Presidente desejou um Natal repleto de paz e serenidade, registrou os desafios para o ano de 2018 e a importância de se manter a união da Instituição. Dr. Renato da Silva Filho desejou um Feliz Natal e feliz Ano Novo e registrou, considerando que o Corregedor titular está de férias, que tudo que a Corregedoria conseguiu fazer em 2017 foi graças ao apoio de todos os membros do Colégio de Procuradores de Justiça e espera que em 2018 possa continuar contando com essa confiança. Dr. Francisco Sales informou aos Procuradores da Procuradoria Cível que, no último relatório do SENDEC para o Habitar Brasil para Humanidade, ficou registrado que em Pernambuco se saiu de 11 sentenças favoráveis de usucapião para 100, isso pelo trabalho dos Procuradores de Justiça que modificaram seu entendimento e do Tribunal de Justiça. Continuando, parabenizou a AMPPE, seu Presidente, Dr. Roberto Brayne, e equipe pela sensibilidade da agenda e do calendário. Parabenizou a Drª. Eleonora Marise pelo trabalho no direito a creche. Pediu que o Procurador Geral de Justiça defenda o Ministério Público em relação a essa questão do auxílio saúde. Pediu para trazer para o Colegiado, em março, o processo, de sua relatoria, sobre a 35ª e 36ª, CPJ 025, e pediu que o Procurador Geral de Justiça designe uma pessoa para continuar a discussão da questão do controle externo da atividade policial, já que os membros que estavam discutindo saíram. Drª. Maria Bernadete pediu para participar considerando o genocídio da juventude negra. Dr. Francisco Sales registrou que a primeira reunião está agendada para o dia 5/2/2018. Por fim, pediu que o Procurador Geral de Justiça esclareça ao Corregedor Nacional que a criação da 35ª e 36ª PJs contaram com a subscrição do Procurador Geral de Justiça da época, ao contrario da extinção dessas. Dr. Gilson Barbosa pediu licença. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, registrou a distribuição da revista da Associação a todos e a necessidade de se dar atenção à população mais pobre, às favelas e a questão de disponibilização da pré-escola e creches. Por fim, registrou que a Associação apoiará a divulgação dos trabalhos nestas áreas e desejou um Feliz Natal e feliz Ano Novo. Dr. Francisco Sales pediu o provimento do cargo de 2º Promotor de Justiça de Habitação e Urbanismo. Como nada mais foi dito, o Presidente declarou encerrados os trabalhos, determinando a lavratura do presente Extrato de Ata por mim, Guilherme Monteiro Amorim, digitada e assinada pelo Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, _________________ Dr. Paulo Augusto de Freitas Oliveira, e pelos membros do Colegiado presentes na sessão de sua aprovação.
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